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SENTENÇA n.º 090/2026 

Processo n.º 3567/2025 

 

SUMÁRIO:   

1. O consumidor tem direito à qualidade dos bens e serviços pela Lei n.º 24/96, e ao 

direito à proteção dos interesses económicos. 

2. Contudo a reclamação de um facto ocorrido implica a sua prova, não ficando 

comprovada a existência de um procedimento ilícito a entidade reclamada terá de ser 

absolvida. 

 

1. Identificação das partes 

Reclamante: 

Reclamada:  

 

2. Preâmbulo/ Da Arbitragem 

O Centro é uma associação privada sem fins lucrativos autorizada pelo 

Membro do Governo responsável pela área da Justiça para poder desenvolver a 

sua atividade e encontra-se inscrito junto da Direção-Geral do Consumidor como 

entidade de resolução alternativa de litígios, nos termos dos artigos 5.º e 16.º da 

Lei n.º 144/2015, de 8 de setembro, que transpôs a Diretiva 2013/11/UE do 

Parlamento Europeu e do Conselho sobre a RAL, que estabelece o 

enquadramento jurídico dos mecanismos de resolução extrajudicial de litígios de 

consumo. 

Nos termos do Regulamento do CACCL foi indicado a juiz árbitro aqui 

signatária, para a constituição do tribunal arbitral, e marcada tentativa de 

conciliação e julgamento arbitral para o dia 10 de fevereiro de 2026, nas 

instalações do CACCL em Lisboa, que se fixa como lugar da arbitragem. 
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3. Do objeto do litígio 

O Reclamante dirigiu um pedido a este Centro que pode ser consultado 

nos autos, em que sumariamente pretende que o valor de €120 referente a uma 

caução que entende ter pago lhe seja devolvido. 

Faz alusão a um aluguer de viatura com data de 21.07.2025, e onde no 

momento do levantamento da viatura terá pago uma caução e confirmado em 

conta que o seu saldo contabilístico teria ficado cativo o valor em apreço. 

Dias depois verificou que o saldo já estava igual entre o contabilístico e 

o disponível, estando o cativo a zero, mas os €120 não foram adicionados ao 

seu saldo disponível. 

Entende que a quantia lhe foi deduzida do saldo quando fez o 

pagamento da caução, e não foi adicionada o que seria expectável. 

Como a Reclamada nada assumiu depois da sua queixa, vem requerer 

que lhe seja devolvida esta quantia. 

 

A reclamada pronunciou-se em contestação que pode ser consultada 

em pormenor nos autos. Sumariamente e com interesse para a nossa decisão, 

a Reclamada alega que nunca houve nem na data de 21.07.2025 nem noutra o 

débito da quantia reclamada. Assim como não pode constar o crédito da mesma 

a 28.07.2025 data da libertação do cativo. 

Isto porque a caução por via de um cativo bancário não importa o débito 

em conta, mas apenas a indisponibilização do valor a caucionar até ser libertado. 

Assim o saldo da conta – conforme prints que junta – foi afetado por uma 

indisponibilidade do saldo a 21.07.2025 e tal cessou a 28.07.2025. 

A constituição de caução não gerou qualquer débito efetivo na conta, 

mas apenas uma indisponibilidade temporária do saldo. Ao cessar fica 

disponível, mas não há uma restituição porque não houve qualquer débito. 

Assim deve ser a presente ação totalmente improcedente e condenado 

o reclamante em custas. 
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4. Do valor da causa 

Nos termos do art. 6.º do Regulamento do CACCL, o valor da causa 

corresponde ao valor atribuído ao pedido formulado pelo reclamante, não 

podendo o valor ser superior a €5000.  

A presente causa tem o valor total de €120 (cento e vinte euros). 

 

5. Da tentativa de conciliação e do julgamento arbitral 

 

Na data e hora designada para a audiência, verificou-se estar presente 

o Reclamante, e a Reclamada, representada por ilustre mandatária assim como 

a sua testemunha. 

Nos termos do Regulamento deu-se lugar ao andamento da audiência, 

lograda a hipótese de acordo entre as partes. Foram ouvidas as mesmas. 

Finda a produção de prova, e concluídas as alegações finais, foi 

encerrada a audiência de discussão e julgamento, tendo as partes sido 

informadas que posteriormente seriam notificadas da sentença. 

 

6. Do Saneador 

 

Este tribunal arbitral é competente considerando a vontade manifestada 

pelo Reclamante consumidor, a natureza do litígio, e a sujeição deste ao regime 

da arbitragem necessária (art. 15º da citada lei, alterada pelo art. 2º, da Lei n.º 

6/2011, de 10.03). 

O processo é assim o próprio e as partes legítimas e capazes. 

Não há assim exceções ou outras questões prévias de que cumpra 

preliminarmente conhecer. 

Passa-se assim à apreciação e decisão do mérito da causa. 

 

7. Da Fundamentação: 

Dos fundamentos de facto: 
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7.1. Resultam como factos provados: 

a. O Reclamante é cliente da Reclamada, detendo com a mesma 

conta bancária à ordem e respetivo cartão. 

b. Na data em discussão sobre um aluguer de viatura a entidade 

terceira, a 21.07.2025 

c. Em que nenhum valor de €120 foi debitado conforme extrato nessa 

data ao reclamante. 

d. Nem naquela data nem noutra do mesmo extrato. 

e. Pelo que não há lugar à possibilidade de qualquer devolução. 

f. Podendo ter ficado o valor em suspenso/cativo, (como garantia ou 

caução), 

g. Mas não havendo prova à data de tal como um valor debitado, 

h. Visto que esse cativo foi revertido, e deixou de produzir efeito após 

entrega da viatura 

i. Sem que o saldo da conta -pelo extrato em análise naquele período 

- tenha diminuído 

j. Pois não foi a mesma quantia retirada da conta ou debitada,  

k. De modo que tenha de ser devolvida. 

l. Pelo que não aparecendo um movimento de débito, não pode 

depois aparecer um movimento a crédito. 

m. Podendo ter existido naquelas datas e por questões de mera 

operação contabilística a indisponibilidade do saldo, que desaparece após esse 

levantamento da indisponibilidade. 

n. Sem que haja prova em tribunal de que o reclamante tivesse sido 

lesado ou perdido indevidamente aquela quantia. 

 

7.2. Resultam como factos não provados: 

a. Que a Reclamada tenha violado os deveres legais impostos pela 

regulamentação aplicável ao setor bancário. 
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b. Que ao Reclamante tenha sido retirada qualquer quantia 

reclamada. 

Os factos provados e não provados são motivados pela convicção que 

este tribunal alicerça nas provas ou ausência delas, apresentadas por ambas 

as partes no processo. 

 Concretamente tiveram por base os depoimentos das partes, e a 

documentação entregue, conjugadas com os conhecimentos da situação objeto 

do litígio, de modo a convencer o Tribunal da causa. 

8. Do Direito 

A Lei n.º 24/96, de 31 de julho, na sua redação atual, veio trazer os 

direitos de defesa do consumidor, onde se enquadra o direito à qualidade dos 

bens e serviços. 

Nessa base um consumidor com um serviço financeiro, fica sujeito ao 

contrato realizado e aos termos do mesmo, sendo que no caso não está em 

discussão propriamente o contrato de conta bancária à ordem e seus cartões, 

mas a forma como determinado movimento teria sido primeiro suspenso ou 

colocado em indisponibilidade e depois a ausência da sua devolução. 

Assim a análise que à data este tribunal pode fazer baseia-se no extrato 

referente às datas em apreço em que o reclamante alega ter alugado uma 

viatura, e ter ficado a quantia de €120 indisponíveis na sua conta, sem que 

voltassem ao seu saldo. 

Contudo não há nos autos e no extrato remetido pelo mesmo qualquer 

prova de que na data reclamada qualquer quantia tenha sido retirada no saldo 

da sua conta com essa prorrogativa. 

Pelo que se não há débito não pode haver crédito. 

Sem prejuízo de não duvidar o tribunal que tenha existido movimentação 

contabilística, o que a lei não impede, se o autor da ação não fizer prova de que 

foi na sua conta debitado indevidamente qualquer quantia, o pedido de 
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devolução da mesma tem de improceder, sob pena de enriquecimento sem 

causa. 

Assim sublinhe-se que em termos legais o ónus da prova de acordo com 

o art. 342.º do CC leva-nos a ter presente que no contexto processual, seja o 

autor que tenha de demonstrar os factos que invoca.  

No Direito português, os critérios gerais de distribuição subjetiva do ónus 

da prova são os seguintes: àquele que invocar um direito cabe fazer a prova dos 

factos constitutivos do direito alegado; já a prova dos factos impeditivos, 

modificativos ou extintivos do direito invocado compete àquele contra quem a 

invocação é feita. 

 Em caso de dúvida, os factos devem ser considerados como 

constitutivos do direito.  

Podemos ainda encontrar regras especiais sobre o ónus da prova: nas 

ações de simples apreciação ou declaração negativa, compete ao réu a prova 

dos factos constitutivos do direito que se arroga; nas ações que devam ser 

propostas dentro de certo prazo a contar da data em que o autor teve 

conhecimento de determinado facto, cabe ao réu a prova de o prazo ter já 

decorrido, salvo se outra for a solução especialmente consignada na lei; se o 

direito invocado pelo autor estiver sujeito a condição suspensiva ou a termo 

inicial, cabe-lhe a prova de que a condição se verificou ou o termo se venceu; se 

o direito estiver sujeito a condição resolutiva ou a termo final, cabe ao réu provar 

a verificação da condição ou o vencimento do prazo.  

 

Mas sublinhe-se que a dúvida quanto à existência de um facto, deve ser 

resolvida contra aquele a quem o facto aproveita. 

 

Ora com base na prova realizada nos autos, o reclamante não conseguiu 

provar que a reclamada cobrou valores indevidos, que lhe retirou a dia quantia 

da conta e que por isso tivesse de a devolver, quando não há qualquer registo 

de débito, provando assim a reclamada o contrário do que está a ser alegado, 

pela análise do extrato em causa à data em que este tribunal decide. 
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Ora, e como se deixou já antever em sede de fundamentação factual e 

respetiva motivação, não pode o Reclamante fazer prova de qualquer 

incumprimento contratual da Reclamada, nem de culpa da mesma no sucedido, 

quando é ao devedor que cabe pagar. 

Sendo que efetivamente muito se lamenta que a forma como muitas 

vezes os extratos e as comunicações das entidades bancárias são feitas, mas o 

que nem entende o tribunal ser o caso. 

Pois na ausência de um padrão legal que imponha a forma de um extrato 

ser apresentado, e indicando a lei da liberdade contratual e da liberdade de forma 

nos termos do Código Civil, nada pode impor este centro quanto à simplicidade 

ou não com que os extratos são feitos, ou as informações (nomeadamente de 

valores que tenham temporariamente ficado indisponíveis) que ali tenham de ser 

constantes. 

Face ao exposto, inexiste qualquer responsabilidade contratual ou outra 

que possa ser assacada à Reclamada, pelo que julga-se a presente reclamação 

totalmente improcedente. 

Deve assim decair a pretensão do Reclamante, tendo o pedido 

necessariamente de improceder. 

 

9. Das custas 

Nos termos do n.º 5 do artigo 42.º da Lei da Arbitragem Voluntária, “a 

menos que as partes hajam convencionado de outro modo, da sentença deve 

constar a repartição pelas partes dos encargos diretamente resultantes do 

processo arbitral.  

Os árbitros podem ainda decidir na sentença, se o entenderem justo e 

adequado, que uma ou algumas das partes compense a outra ou outras pela 

totalidade ou parte dos custos e despesas razoáveis que demonstrem ter 

suportado por causa da sua intervenção na arbitragem.” 

Nos termos do art. 16º do Regulamento do CACCL é determinado que ‘’ 

os procedimentos de resolução de litígios poderão estar sujeitos ao pagamento 
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de taxas de valor reduzido, sendo nesse caso definida a existência de 

obrigatoriedade desse pagamento e a forma da sua cobrança.’’ 

São assim devidas as custas pelas partes no presente processo 

conforme regulamentado. 

 

10. Da Decisão 

Atento ao exposto, e sem necessidade de mais considerações, 

considera-se a ação totalmente improcedente, absolvendo-se a Reclamada 

do pedido. 

 

 

Deposite e notifique.  

 

Lisboa, 07 de março de 2026 

 

 

A juiz-árbitro 

 

Doutora Elionora Santos 

 
 
 
 
 
  


